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RESUMO

Este artigo teórico tem como objetivo discutir conceitos e definições de 
administração pública, governança, suas bases teóricas e aplicabilidade no 
setor público. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica com base em revisão 
de literatura. Percebe-se uma evolução crescente do tema a partir da dé-
cada de 2000, com foco em instituições públicas federais e estaduais, mas 
pouco discutido no âmbito municipal. No Brasil, o Tribunal de Contas da 
União – TCU, por meio do Referencial Básico de Governança publicado 
em 2014 e atualizado em 2020, tem motivado as instituições públicas à 
implementação de mecanismos e práticas de governança pública. Como 
resultado, este artigo apresenta uma contribuição teórica instigando no-
vos estudos sobre o tema no Brasil, destacando a necessidade de avanço 
no campo acadêmico, principalmente por meio de pesquisas empíricas na 
esfera municipal.
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ABSTRACT

This theoretical paper aims at discussing concepts and definitions of pu-
blic administration, governance, their theoretical bases and applicability 
in the public sector. It is a bibliographical research based on literature re-
view. A growing evolution of the theme can be noticed as of the 2000’s, 
with a focus on federal and state public institutions, but little discussed at 
the municipal level. In Brazil, the Federal Court of Accounts – TCU, by 
means of the Basic Governance Reference published in 2014 and updated 
in 2020, has motivated public institutions to implement mechanisms and 
public governance practices. As a result, this paper presents a theoretical 
contribution instigating new studies on the subject in Brazil, highlighting 
the need for advancement in the academic field, mainly through empirical 
research in the municipal sphere.
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1 INTRODUÇÃO
	
Percebe-se que, nas últimas décadas, a Administração Pública vem 

passando por inúmeras mudanças de ordem financeira, estrutural e com-
portamental. Para conciliar essas mudanças e atender às necessidades 
da população, e ainda oferecer bons serviços públicos, é dever do gestor 
público executar, de forma eficiente e responsável, os recursos públicos, 
pois é atribuição desses agentes o gerenciamento transparente das contas 
públicas, devendo prestá-las perante a sociedade no que se refere à aplica-
bilidade daqueles recursos.

A priori, a Administração Pública pode ser entendida como um con-
junto de meios institucionais, materiais, financeiros e humanos atuando de 
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forma organizada, necessários para executar as decisões políticas (SILVA, 
2004). Ainda na visão de Silva (2004), a Administração Pública representa 
o conjunto de órgãos utilizados pelo poder político para atingir fins bem 
definidos de políticas públicas. Bresser-Pereira (1996, p. 8), ao discutir 
sobre a reforma da Administração Pública, ou seja, o aspecto administra-
tivo da reforma do Estado, o define “como organismo cuja governança 
precisa ser ampliada para que possa agir mais efetiva e eficientemente em 
benefício da sociedade”.

A partir das reformas e da modernização do setor público, que ocor-
reram na Alemanha nas décadas de 1990 a 2000, a Administração Pública 
foi levada a um nível mais gerencial, tornando-se menos onerosa e mais 
eficiente, baseada em uma reforma interna inspirada na Administração Pú-
blica gerencial, conhecida como a New Public Management (NPM) – um 
modelo ideológico com o Estado voltado para o mercado e para a gestão 
na prática (KISSLER; HEIDEMANN, 2006). 

Posteriormente, surgiu a New Public Governance (NPG), que teve 
suas origens a partir das mudanças mais rígidas introduzidas nas políticas pú-
blicas nos anos 1980 e 1990, sendo parcialmente considerada como resposta 
à NPM no setor público (OSBORNE, 2010). Mas, para Rhodes (1996), essa 
governança seria mais ampla do que governo, abrangendo, também, atores 
não ligados ao Estado. Entretanto, as novas bases da administração não se 
revelaram favoráveis aos cidadãos e essas condições insatisfatórias de mo-
dernização criaram espaços para o surgimento de um novo modelo: a go-
vernança pública (MARINO; SOARES; LUCA; VASCONCELOS, 2016).

No setor público, a governança está relacionada à mudança no sig-
nificado de governo, referindo-se a uma nova forma de administrar, em 
que as redes auto-organizáveis e interorganizacionais são caracterizadas 
pela interdependência, troca de recursos e a expressiva autonomia do Es-
tado para fornecer serviços públicos (KICKERT, 1993; RHODES, 1996, 
1997). Assim, na década de 1990, países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento empreenderam uma reavaliação completa do papel do governo na 
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sociedade e, a partir daí, uma redefinição do regime político-administrati-
vo (International Federation of Accountants [IFAC], 2013).

Nesse contexto, os paradigmas de políticas públicas evoluíram sig-
nificativamente nas últimas décadas, passando da “antiga administração 
pública”, que foi parcialmente substituída pela “nova gestão pública”, 
e agora para a perspectiva de “governança pública” (BOVAIRD; LOF-
FLER, 2009). No entanto, certos aspectos de cada abordagem ainda per-
manecem na maioria dos países, sendo difícil chegar a um ponto de vista 
singular sobre o assunto (ROBICHAU, 2011).

Assim, este estudo teórico tem o objetivo discutir conceitos e defini-
ções de Administração Pública, governança, suas bases teóricas e sua apli-
cabilidade no setor público. O trabalho justifica-se pela relevância do tema, 
atual e contemporâneo, cada vez mais crescente no Brasil, tanto na literatura 
quanto na adoção de princípios que norteiam a Administração Pública (MA-
TIAS-PEREIRA, 2010). Portanto, este artigo busca contribuir para o campo 
teórico, instigando novos estudos sobre o tema no Brasil.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
		
Esta seção aborda conceitos e definições de Administração Pública e 

governança aplicada ao setor público. 

2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A estrutura político-administrativa do país contempla três níveis de 
governo: federal, estadual, incluindo o Distrito Federal; e o municipal, bus-
cando, por meio de suas estruturas organizacionais, atender às necessidades 
da população pelos serviços públicos e pela Administração Pública.

 A Administração Pública, em sentido formal, pode ser considerada 
um conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos do gover-
no; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços 
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públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e siste-
mático, legal e técnico, dos serviços próprios do Estado ou por ele assumi-
dos em benefício da coletividade (MEIRELLES, 1995).

Assim, entende-se que Administração Pública é a atividade pela qual 
os gestores públicos buscam satisfazer às necessidades de interesse públi-
co e, para isso, buscam descobrir as carências e os anseios da população e 
atendê-las por meio de políticas públicas que atendam a essas necessidades. 
A gestão pública objetiva dar respostas concretas às necessidades da socie-
dade, gerindo da melhor forma os recursos públicos, sejam eles humanos, 
financeiros, econômicos e patrimoniais.

Slomski (2003, p. 366), afirma que:

as atividades-meio têm o objetivo de assegurar os controles in-
ternos da administração pública mediante as funções de asses-
soramento, chefia e dos serviços auxiliares. Já as atividades-fim 
têm como objetivo assegurar os serviços caracterizados como 
essenciais complementares e públicos, cuja finalidade é a de 
promover o bem-estar social da coletividade [...] em que as ati-
vidades-meio dão suporte à realização das atividades fins, obje-
tivo final dos serviços públicos.

Stadnick (2021) apresenta uma evolução paradigmática acerca da 
Administração Pública dividida, de uma maneira geral, em três fases. A 
primeira, patrimonialista, consistia em um modelo que não separava o 
privado do público, com quadro de funcionários composto por critérios 
afetivos e marcada pelo nepotismo, sem meios de controle efetivos. A se-
gunda, burocrática, marca uma Administração Pública mais moderna, de 
caráter racional-legal, baseada na especialização técnica e na separação 
entre propriedade pessoal e organizacional, mas que se apresentou como 
um modelo oneroso e lento. A terceira fase, marcada pelo gerencialismo, 
traz propostas fundamentais em uma maior ênfase no desempenho, estru-
turas enxutas, mecanismos de tipo de mercado e tratamento de usuários 
como clientes.
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No Brasil, a partir desse período de mudanças, começaram a surgir 
as primeiras propostas de uma nova forma de administrar os bens públi-
cos, influenciadas pelo movimento da NPM, com o objetivo de transfor-
mar a gestão pública em um modelo menos burocrático e mais eficiente, 
diminuindo o tamanho do Estado e criando mecanismos voltados para a 
responsabilização de atores políticos, visando à satisfação do cidadão na 
sociedade (MATIAS-PEREIRA, 2010). 

Filgueiras (2018, p. 74) destaca que “para combater o legado do regi-
me autoritário, as principais mudanças vieram com a Constituição de 1988, 
havendo um capítulo específico a respeito da organização político-admi-
nistrativa do Estado”. Nesse sentido, Pinho e Vale (2021) enfatizam que a 
Constituição de 1988 introduziu, no Brasil, um processo democrático, no 
qual a participação social passa a ser prevista no direito com o fim do auto-
ritarismo e a transição para a democracia, passando a existir uma sociedade 
em que o cidadão pode exercer controle sobre as ações de governo.

Assim, com a crise fiscal dos anos 1980 exigiu-se um novo arranjo 
econômico e político internacional no setor público, com a intenção de 
tornar o Estado mais eficiente (Tribunal de Contas da União [TCU], 2014).

2.2 GOVERNANÇA E SUAS BASES TEÓRICAS
	
A governança corporativa remonta à década de 1930, época em que 

começam as mudanças do capitalismo e da moderna corporação, momen-
to em que se percebe o distanciamento e a separação entre propriedade e 
gestão discutida por Berle e Means (1932), no clássico The modern cor-
poration and private property, que tratou de três questões fundamentais 
do mundo corporativo: (i) afastamento entre propriedade e controle; (ii) 
mudança no comando das companhias – dos proprietários para os gestores 
e divergências de interesses; e (iii) inadequação das concepções tradicio-
nais do controle e sobre o objetivo clássico, que é a maximização do lucro. 
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Esses argumentos essenciais de Berle e Means, hoje, são conside-
rados uma das bases conceituais da governança corporativa, que, apesar 
de ser praticada há séculos, apenas recentemente passa a ser estudada de 
forma sistemática, começando a ser aplicada de forma mais ampla a partir 
do final do século XX, com o desenvolvimento do mundo corporativo e 
da ciência da administração (ROSSETTI; ANDRADE, 2014). Após trinta 
anos dos argumentos de Berle e Means, um novo fator de poder havia se 
estabelecido na alta gestão do mundo corporativo, no qual o gestor estaria 
substituindo os proprietários e os fundadores das grandes empresas (GAL-
BRAITH, 1967).

 Em 1976, decorrente do processo da separação entre propriedade 
e gestão surge o conceito de relação de agência, no qual o proprietário 
do capital (principal) contrata um terceiro (agente) para executar, em seu 
nome, um serviço que implique a delegação de algum poder de decisão ao 
agente (JENSEN; MECKLING, 1976).

Nessa perspectiva histórica, a governança corporativa passou a ser 
estudada a partir de vários enfoques, incluindo economia, administração, 
direito, ciência política, cultura e sociologia, inexistindo um modelo único 
e universal, emergindo com uma chave em debates de políticas públicas 
em todo o mundo, refratando conceitos acadêmicos pelas lentes de diver-
sas instituições e culturas (AGUILERA; JACKSON, 2010).

Dado um conjunto de diversidades conceituais, os mais observados 
e sintonizados com os processos e os objetivos da alta gestão podem ser 
reunidos em quatro grupos distintos conforme o Quadro 1.
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Quadro 1 – Definições de governança corporativa agrupáveis em quatro critérios

Enfoque Perspectiva teórica Autor

A governança
como guardiã

de direitos

Trata do conjunto de leis e de regulamentos que visam 
assegurar direitos, disponibilidade de informações e pro-

mover a interação entre os agentes.

Monks e Minow
(2004)

Trata dos meios utilizados pelas corporações para esta-
belecer processos que ajustem interesses em conflitos de 

seus agentes.

Blair
(1999)

Trata de justiça, da transparência e da responsabilidade 
das empresas, envolvendo os interesses dos negócios e a 

sociedade como um todo.

Williamsom
(1996)

É o sistema pelo qual as corporações de negócios são 
dirigidas e controladas.

OCDE
(1999)

A governança
como sistema

de relações

É o campo da administração que trata do conjunto de rela-
ções entre seus agentes, que estabelecem caminhos pelos 
quais os supridores de capital são assegurados do retorno 

de seus investimentos.

Sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitora-
das envolvendo relacionamentos entre acionistas/cotistas, 
conselho de administração, diretoria, auditoria indepen-

dente e conselho fiscal. 

A governança
como estru-

tura
de poder

É o sistema de estrutura de poder que regem os mecanis-
mos pelos quais as companhias são dirigidas e controla-

das.

Está relacionada à sociologia e, por isso mesmo, é forte-
mente influenciada pelos institutos legais e pelos marcos 

regulatórios de cada país.

Seu foco é a definição de uma estrutura de governo que 
maximize a relação entre retorno dos acionistas e os bene-

fícios auferidos pelos Executivos.

A governança 
como

sistema nor-
mativo

Campo de investigação focado em como monitorar as 
corporações, por meio de mecanismos normativos que 
conduzem ao gerenciamento eficaz das organizações. 

É expressa por um sistema de valores que rege as organi-
zações em sua rede de relações internas e externas.

Diz respeito a padrões de comportamento que conduzem à 
eficiência, ao crescimento e ao tratamento dado aos agen-
tes, tendo por base princípios definidos pela ética aplicada 

à gestão de negócios.
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de ROSSETTI; ANDRADE (2014).
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Dadas as várias abordagens e definições que cercam as questões re-
lacionadas à governança, conforme demonstrado no Quadro 1, percebe-se 
uma complexidade de conceitos que envolvem esses estudos. Como guar-
diã de direitos, a governança está ligada aos interesses das empresas e às 
leis que a regulamentam, estabelecendo processos que ajustem interesses 
em conflitos de seus agentes. Como um sistema de relação, trata do con-
junto de relações entre seus agentes e a forma pela qual as sociedades são 
dirigidas e monitoradas. Como estrutura de poder, rege os mecanismos 
pelos quais as companhias são dirigidas e controladas, e, como sistema 
normativo, rege as relações internas e externas das companhias.

2.3 GOVERNANÇA PÚBLICA

Inicialmente construído no setor privado, o termo governança data 
de idades remotas, mas o conceito e a importância que atualmente lhe 
são atribuídos foram construídos nas últimas três décadas. Berle e Means 
(1932), que desenvolveram um dos primeiros estudos acadêmicos tratan-
do de assuntos correlatos à governança, afirmam que é papel do Estado 
regular as organizações privadas. Nessa perspectiva, a governança está re-
lacionada à mudança no significado de governo, referindo-se a uma nova 
forma de administrar, em que as redes auto-organizáveis e interorganiza-
cionais são caracterizadas pela interdependência, troca de recursos e a ex-
pressiva autonomia do Estado para fornecer serviços públicos (KICKERT, 
1993; RHODES, 1996, 1997). 

A governança pública pode ser vista na forma como as partes inte-
ressadas (stakeholders) interagem umas com as outras, a fim de influen-
ciar os resultados das políticas públicas (BOVAIRD; LOEFFER, 2003). 
Também como a totalidade de interações em que os atores e órgãos do 
setor público e privado participam e almejam resolver problemas sociais 
(KOOIMAN, 2006). 
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O Tribunal de Contas da União (TCU) descreve a governança como 
um sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incen-
tivadas, envolvendo os relacionamentos entre sociedade, alta administra-
ção, servidores ou colaboradores e órgãos de controle. Em essência, a boa 
governança pública tem como propósitos conquistar e preservar a con-
fiança da sociedade, por meio de um conjunto eficiente de mecanismos, 
a fim de assegurar que as ações executadas estejam sempre alinhadas ao 
interesse público (TCU, 2014).

No início da década 1990, o conceito de governança estava ligado 
à ideia de desempenho gerencial e administrativo, emergindo como re-
ferencial de bom governo, capaz de executar de forma eficiente e eficaz 
suas políticas públicas, podendo ser conceituada como a capacidade que o 
governo tem de implementar suas políticas públicas.

No Brasil, várias leis e decretos foram publicados de modo a institucio-
nalizar estruturas de governança. A Constituição Federal de 1988 estabelece, 
no caput do art. 1º, que “a República Federativa do Brasil [...] constitui-se em 
Estado Democrático de Direito” (BRASIL, 1988). No caso da governança, 
significa dizer que o cidadão tem poder para escolher seus representantes e 
que o poder não está concentrado no governo, mas provém do povo.

Além da Constituição de 1988, outros instrumentos surgiram para 
fortalecer a governança pública, como o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal e instrumentos de transparência, como a Lei de Acesso à 
Informação, assegurando o direito fundamental de acesso à informação, 
facilitando o acompanhamento e o controle de atos administrativos e da 
conduta de agentes públicos.

Com o crescimento das discussões sobre o assunto, o conceito de 
governança passou a incorporar outros aspectos, sendo a atuação da socie-
dade um importante fator, marcando a existência de uma ligação de cola-
boração entre o Estado, mercado e sociedade. Nesse sentido, a sociedade 
deve exercer seu papel de interessada nos resultados do Estado e pleitear 
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dele novos suportes de governança que possibilitem uma avaliação, dire-
cionamento e acompanhamento das ações, almejando do administrador 
público uma postura ética, profissional e focada no alcance de resultados 
que estejam alinhados com as expectativas da sociedade (TCU, 2020).

Nesse sentido, foram publicados trabalhos, como o estudo nº 13 
– Boa governança no setor público –, da International Federation of 
Accountants – IFAC, publicado em 2001, que normatiza os princípios que 
se aplicam a todas as entidades do setor público, incluindo os governos 
federal, estadual e municipal, devendo reconhecer a diversidade do setor 
público e os diferentes modelos de governança adotados em diferentes pa-
íses e em setores diferentes; cada um dos quais com características únicas 
que requerem atenção especial e impõem conjuntos diferentes de respon-
sabilidades (IFAC, 2001).

Desse modo, a partir de três princípios – abertura, integridade e res-
ponsabilidade – identificados no Relatório do Comitê Cadbury, em 1992, 
sobre os Aspectos Financeiros da Governança Corporativa, o IFAC defi-
niu governança corporativa como “o sistema pelo qual as organizações 
são dirigidas e controladas” (IFAC, 2001, p. 12). De acordo com o IFAC 
(2001), o relatório de Cadbury definiu esses três princípios no contexto do 
setor privado e, mais especificamente, das empresas públicas. No entanto, 
tais princípios foram construídos e redefinidos pelo IFAC para refletir e 
discutir a governança na conjuntura do setor público, conforme demons-
trado no Quadro 2.
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Quadro 2 – Princípios de governança no contexto do setor público

Abertura

A abertura é necessária para garantir que as partes interessadas  possam ter 
confiança na tomada de decisão e nas ações das entidades do setor público, 
na gestão das suas atividades e dos indivíduos dentro delas. Estar aberto por 
meio de consultas significativas com as partes interessadas e a comunicação de 
informações completas.

Integridade

Integridade inclui tratamento direto e integridade. É baseada na honestidade e 
em objetividade e altos padrões de propriedade e probidade na administração 
de fundos públicos e recursos, e na gestão dos assuntos de uma entidade. De-
pende da eficácia da estrutura de controle e sobre os padrões pessoais e profis-
sionalismo dos indivíduos dentro da entidade.

Responsabilidade

Responsabilidade é o processo pelo qual as entidades do setor público, e os 
indivíduos dentro delas, são responsáveis ​​por suas decisões e ações, incluin-
do a administração de fundos públicos e todos os aspectos do desempenho, e 
submetem-se ao escrutínio externo apropriado. Isto é alcançado por todas as 
partes, tendo uma compreensão clara dessas responsabilidades, e com papéis 
claramente definidos por meio de uma estrutura robusta. Na verdade, a respon-
sabilidade é a obrigação de responder por uma atribuição conferida.

Fonte: Adaptado de International Federation of Accountants – IFAC (2001).

Esses princípios são relevantes tanto para entidades do setor públi-
co quanto para entidades do setor privado. No entanto, no setor público, 
tais princípios necessitam ser adaptados para refletir as características pró-
prias desse setor, devido à sua complexidade, às suas políticas e aos seus 
objetivos econômicos e sociais. Assim, distingue-se do setor privado, uma 
vez que está sujeito às formas de prestação de contas às várias partes inte-
ressadas, que difere do setor privado ao prestar contas aos seus acionistas.

Nesse contexto, com o objetivo de tornar a governança eficaz e so-
bre as medidas a serem observadas nas organizações públicas, o Interna-
tional Federation of Accountants, por meio do Estudo nº 13 – Boa gover-
nança no setor público, publicado em 2001, faz recomendações de práticas 
de governança demonstradas, em síntese, no Quadro 3.
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Quadro 3 – Recomendações de governança segundo o Estudo 13 do IFAC

PADRÕES DE
COMPORTAMENTO

Liderança

Membros de órgãos de governo de entidades do setor 
público precisam exercer liderança ao conduzir de 
acordo com elevados padrões de comportamento, como 
um modelo para outros dentro da entidade.

Código de
conduta

Órgãos de governo precisam adotar um código formal 
de conduta que defina os padrões de comportamento 
aos quais os membros individuais do corpo diretivo 
e todos os funcionários da entidade são obrigados a 
se inscrever.

Objetividade,
integridade e
honestidade

Órgãos de governo precisam estabelecer mecanismos 
apropriados para garantir que membros do órgão de 
direção e funcionários não sejam influenciados por 
preconceitos ou conflitos de interesse.

ESTRUTURA E
PROCESSOS

ORGANIZACIONAIS

Responsabilidade 
estatutária

Órgãos de governo precisam estabelecer arranjos efi-
cazes para garantir o cumprimento com todos os esta-
tutos e regulamentos aplicáveis ​​e outras declarações 
relevantes de melhores práticas.

Responsabilidade 
pelo erário público

Órgãos de governo precisam estabelecer arranjos 
apropriados para garantir que fundos e recursos são 
devidamente protegidos e usados ​​de forma econômi-
ca, eficiente, eficaz, com a devida propriedade e de 
acordo com as autoridades estatutárias ou outras auto-
ridades que regem seu uso.

Comunicação com
os stakeholders

Os órgãos da administração precisam estabelecer ca-
nais claros de comunicação com os stakeholders sobre 
a missão da entidade, funções, objetivos, procedimen-
tos apropriados para garantir que tais canais operem 
efetivamente, na prática.

Papéis e
responsabilidades

Os órgãos de governo de entidades públicas precisam 
ter equilíbrio de poder e autoridade. Cada entidade 
do setor público precisa ser dirigida por um órgão 
de governo eficaz para liderar e controlar a entidade 
e monitorar a gestão executiva. O chefe do Executi-
vo precisa ter responsabilidade de linha por todos os 
aspectos da gestão executiva, seja como membro do 
corpo diretivo ou não. Os níveis de remuneração dos 
membros do corpo diretivo devem ser suficientes para 
atraí-los e retê-los.
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CONTROLE

Gerenciamento
de riscos

Órgãos de governo de entidades do setor público 
precisam garantir que sistemas eficazes de gestão de 
risco sejam estabelecidos como parte da estrutura de 
controle.

Auditoria
interna

Órgãos de administração precisam garantir que uma 
função de auditoria interna eficaz seja estabelecida 
como parte da estrutura de controle.

Comitês de
auditoria

Órgãos de governo precisam estabelecer um comitê de 
auditoria, compreendendo não executivos membros, 
com a responsabilidade de revisão independentemen-
te da estrutura de controle e do processo de auditoria.

Controle interno

Órgãos de administração precisam garantir que uma 
estrutura de controle interno seja estabelecida, opere 
na prática e que uma declaração sobre sua eficácia seja 
incluída no relatório anual da entidade.

Orçamento
e gestão

Órgãos governantes precisam supervisionar e garantir 
que os procedimentos que estejam em vigor resultarão 
em um orçamento e em uma gestão financeira eficaz 
e eficiente.

RELATÓRIOS
EXTERNOS

Relatório anual

Órgãos de administração precisam publicar, em tempo 
hábil, um relatório anual (incluindo demonstrações fi-
nanceiras), apresentando uma conta e avaliação obje-
tiva, equilibrada e compreensível das atividades e das 
realizações da entidade, e de sua posição financeira e 
desempenho.

Padrões de
contabilidade

Órgãos de governo precisam garantir que as demons-
trações financeiras contidas são preparadas de acordo 
com as normas contábeis e a legislação aplicável.

Medidas de
desempenho

Órgãos de governo precisam estabelecer e relatar medidas 
de desempenho relevantes para garantir e demonstrar que 
todos os recursos foram adquiridos economicamente e são 
utilizados de forma eficiente e efetiva.

Auditoria externa
Os órgãos de administração de entidades do setor 
público precisam garantir que uma relação objetiva e 
profissional seja mantida com os auditores externos.

Fonte: Adaptado de International Federation of Accountants – IFAC (2001).

Ainda de acordo com o IFAC (2001), esses princípios fundamentais 
se refletem em cada uma das “dimensões” da governança do setor público: 

(i) Padrões de comportamento – como a gestão exerce a liderança e 
o comportamento dos agentes;

Quadro 3 – Recomendações de governança segundo o Estudo 13 do IFAC (continuação)
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(ii) Estruturas e processos organizacionais – como a alta adminis-
tração é nomeada e organizada, como suas responsabilidades são definidas 
e responsabilizadas;

(iii) Controle – como os vários controles são estabelecidos a fim atingir 
os objetivos das entidades, observando as leis e os regulamentos estabelecidos.

Assim, a governança pública pode ser entendida como um sistema 
que determina o equilíbrio de poder entre autoridades governamentais e 
sociedade, com vistas a permitir que o bem comum prevaleça sobre o 
interesse de pessoas ou grupos, considerando a capacidade de os sistemas 
políticos e administrativos agirem de forma efetiva e decisiva para resol-
ver problemas públicos (LYNN; MALINOWSKA, 2018; MATIAS-PE-
REIRA, 2010; PETERS, 2012). 

Em uma abordagem democrática, destacada por Bevir (2011), a go-
vernança pública parte da ruptura modernista com o historicismo desen-
volvimentista, o que inclui mudanças como a participação cidadã, grupos 
de interesses e redes políticas, nas quais a governança caminha lado a lado 
com a democracia. Nesse sentido, a governança vai além do gerencial e 
assume um modo democrático com representatividade cidadã por meio de 
conselhos municipais, acesso à informação por parte da sociedade, orça-
mentos participativos, entre outros instrumentos de participação.

2.4 NEW PUBLIC MANAGEMENT (NPM) E NEW PUBLIC 
GOVERNANCE (NPG)

A modernização do setor público que ocorreu na Alemanha, nas 
décadas de 1990 a 2000, levou a administração a um nível mais gerencial, 
menos onerosa e mais eficiente, baseada em uma reforma interna inspi-
rada na Administração Pública gerencial, conhecida como a New Public 
Management (NPM), um modelo ideológico com o Estado voltado para 
o mercado e para a gestão na prática (KISSLER; HEIDEMANN, 2006). 
Entretanto, as novas bases de administração não se revelaram favoráveis 
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aos cidadãos e essas condições insatisfatórias de modernização criaram 
espaços para o surgimento de um novo modelo: a governança pública 
(MARINO et al., 2016).

A Administração Pública passou por grandes mudanças nas últi-
mas décadas, caracterizada como a NPM, como resposta às acusações ao 
setor público por ser considerado burocrático, ineficiente e ineficaz (AL-
MQUIST; GROSSI; HELDEN; REICHARD, 2013). Filgueiras (2018) 
considera a NPM parte de uma concepção de autonomia da gestão pú-
blica equivocada. Por ser considerado um modelo ideológico com o Es-
tado mais voltado para o mercado, a NPM foi criticada por fazer uma 
separação da governança em relação ao contexto político. Para Filgueiras 
(2018), por exemplo, a governança só é possível quando é reconhecida 
como um ganho democrático essencial. 

Posteriormente, surge a New Public Governance (NPG), que teve 
suas origens a partir das mudanças mais rígidas introduzidas nas políticas 
públicas, nos anos 1980 e 1990, sendo parcialmente considerada como 
resposta à NPM no setor público (OSBORNE, 2010). 

A NPM é mais hierárquica e geralmente baseada em relações contratu-
ais, enquanto a NPG reconhece a importância das relações horizontais, ainda 
que em redes de governança também existam relações verticais, pois, em várias 
camadas dos níveis de governo, são criadas relações desse tipo (KLIJN, 2012).

No Brasil, a partir desse período começaram a surgir as primeiras 
propostas de uma nova forma de administrar os bens públicos, influenciada 
pelo movimento da NPM, com o objetivo de transformar a gestão pública 
em um modelo menos burocrático e mais eficiente, diminuindo o tamanho 
do Estado e criando mecanismos voltados para a responsabilização de ato-
res políticos, visando à satisfação do cidadão na sociedade (MATIAS-PE-
REIRA, 2010). Nesse contexto, Matias-Pereira (2010) considera a gover-
nança pública uma concepção não de ruptura com os modelos burocráticos 
e da Nova Gestão Pública, mas como uma concepção capaz de dirimir os 
problemas ocasionados por esses modelos e de enfatizar as suas vantagens. 
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	 Assim, a governança aplicada ao setor público, ou governança pú-
blica, pode ser identificada como uma evolução dos modelos gerenciais, 
acrescentando a esses padrões uma preocupação maior com o bem-estar 
do cidadão, alcançada por práticas da gestão exercida (SALES et al, 2020). 
O Quadro 4 demonstra a evolução entre a Nova Administração Pública e a 
Governança, sendo que a governança está mais voltada à ação das pessoas, 
à liderança, ao espírito de equipe e aos resultados alcançados pelo governo.

Quadro 4 – New Public Management × Governança Pública

Conceito New Public Management Governança

Desenvolvimento de
novos Instrumentos

para controle
e accountability

Ignora ou reduz o papel dos 
políticos eleitos, recomen-
dando a independência dos 

burocratas;
a accountability é uma questão 
pouco resolvida; o foco está na 
introdução dos mecanismos de 

mercado.

Enfatiza a capacidade de liderança dos 
políticos eleitos, responsáveis pelo desen-
volvimento e pela gestão de redes público-
-privadas; a accountability continua uma 
questão pouco resolvida; o foco está na 

participação de stakeholders, especialmen-
te do cliente cidadão.

Redução da
dicotomia

público-privada

A dicotomia é considerada 
obsoleta, por causa da inefici-
ência do Estado. Solução pro-
posta: importação de técnicas 
gerenciais do setor privado.

A dicotomia é considerada obsoleta, por 
causa da maior participação de outros 

atores. Solução proposta: o setor público 
deve assumir um papel de liderança na 
mobilização de redes público-privadas.

Ênfase crescente
na competição

A competição é estratégia 
central para o aumento da 

eficiência da gestão pública 
e para responder melhor ao 

cliente.

A competição não é vista como estratégia 
central; o foco está na mistura de recursos 

públicos e privados, com maior
competição, onde for o caso.

Ênfase no controle dos 
resultados nos níveis 

do controle
dos insumos

Foco nos resultados e crítica 
ao controle dos insumos. Me-
canismos como contratos de 

gestão e acordos de resultados 
são incentivados.

Existe dificuldade em especificar os 
objetivos e, consequentemente, resultados 
das políticas públicas. Mecanismos como 
contratos de gestão ou acordos de resulta-

dos são incentivados.
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Ênfase no papel
articulador do Estado

O Estado deve ser capaz de 
cortar gastos, ao mesmo tempo 
em que responde às expectati-
vas crescentes e diversificadas 

da clientela.

O Estado deve ser capaz de aumentar as 
coalizões com outros atores, definindo 
prioridades e objetivos. A comunicação 

entre os diversos atores é estimulada pela 
ação do Estado.

Desenho das estruturas 
organizacionais

Estruturas governamentais 
mínimas. Diferença entre 
formulação e execução de 
políticas a partir da lógica 

agente-principal.

Estruturas interorganizacionais, acom-
panhadas por modificações na estrutura 

de pessoas, procedimentos, instrumentos 
de gestão, planejamento e orçamento e 

transparência.
Fonte: Adaptado de PECI, PIERANTI; RODRIGUES (2008).

A partir do Quadro 4, observa-se que, apesar de as características da 
Nova Administração Pública e Governança Pública parecerem similares, 
existem diferenças relevantes a serem observadas. No que diz respeito aos 
instrumentos de controle e accountability, percebe-se que, no modelo da 
Nova Administração Pública, o foco está na introdução de mecanismos 
de mercado, outorgando mais independências aos burocratas, cuja própria 
burocracia é o controle, enquanto o modelo de governança pública enfati-
za a gestão de redes público-privadas, apesar de a accountability ainda ser 
considerada uma questão pouco resolvida, em que o foco é voltado para 
a participação dos stakeholders, caracterizados como clientes-cidadãos.

Ainda tratando dessas diferenças, a dicotomia público-privada 
é considerada obsoleta, em que o Estado é tido como ineficiente, cujo 
modelo da Nova Administração Pública propõe a importação de técnicas 
gerenciais do setor privado. Apesar de essa dicotomia também ser consi-
derada obsoleta no modelo de governança, a solução proposta é de que o 
setor público deve assumir um papel de liderança na mobilização de redes 
público-privadas. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
	
Este artigo teórico teve o objetivo de discutir conceitos e definições 

de Administração Pública, governança, suas bases teóricas e sua aplicabi-

Quadro 4 – New Public Management × Governança Pública (continuação)
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lidade no setor público. A partir do contexto histórico da governança até 
os dias atuais, percebe-se, na literatura, um grande avanço nas discussões 
sobre governança aplicada ao setor público, tendo evoluído significativa-
mente nos últimos anos.

Ressalta-se que o tema “governança”, conforme identificado na li-
teratura, aplica-se a todas as organizações (IBGC, 2015), mas que, na área 
pública, discute-se, ainda, de forma moderada, apesar de as organizações 
públicas e privadas apresentarem significativas similaridades, consideran-
do a separação entre propriedade e gestão.

Com a modernização do setor público a partir das décadas de 1990 
a 2000, a Administração Pública passou a ser considerada mais empresa-
rial e gerencial, inspirada, sobretudo, nos movimentos conhecidos como 
NPM e NPG. A NPM refere-se a um modelo mais ideológico, com o Es-
tado mais voltado ao mercado e à gestão na prática, enquanto a NPG ori-
ginou-se por conta de mudanças mais rígidas nas políticas públicas, como 
resposta às mudanças introduzidas pela NPM, devido ao fato de o setor 
público ser considerado ineficiente e burocrático. 

Assim, a partir dessas mudanças provocadas pelos movimentos 
NPM e NPG, a Administração Pública, por meio de mecanismos de go-
vernança, evoluiu significativamente na última década, passando da “an-
tiga Administração Pública”, substituída parcialmente pela “nova gestão 
pública” e, atualmente, em uma perspectiva de “governança pública”.

Mais do que uma simples substituição de terminologias ou mode-
los, a evolução da Administração Pública e sua convergência com o con-
ceito de governança nos apontam para uma aplicabilidade no campo da 
gestão: a de encontrar estratégias para a realização de uma Administração 
Pública que coloque o bem-estar da sociedade no centro de suas ações. 
Assim, é possível pensar em modelos de gestão que busquem incentivar 
a participação social, o uso eficiente dos recursos públicos e mecanismos 
efetivos de controle, e a implementação de estruturas de planejamento e 
de execução pautados na ética e na transparência.
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Por fim, sugerem-se, a partir do presente artigo, futuros estudos 
empíricos utilizando uma metodologia quantitativa para testar hipóteses e 
aprofundar o assunto, instigando mais discussões sobre governança no setor 
público brasileiro no meio acadêmico, principalmente na esfera municipal.
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